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ANEXOI-PROJETOBASICO
Avrso DE DTSIENSA rlnrnôNrca oe lrcneçÃo N" DLols/zozs-sEDUC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' üIO1 5.2025031 8/MOI -20

I. DO OBJETO
I . I. CoNTRÂTAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃo DE SERvtÇo DE

PLANEJAMENTO. CADASTRAMENTO, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DO
FLUxo DE uernicums E DA ATTvIDADE CoMpLEMENTAR No cENSo ESCoLAR JUNTO
AS ESCoLAS oe nsoe púSLICA MUNICTpAL DE ENSINo oe cnergús.
2. UNIDADE ADMINISTRATIVA:

2. L Sccretaria de Educação do Município de Crateús

3. DA FUNDAMENTAÇÃO

3.l. Inciso II do art. 75 da ki Federal n" 14.133 de l" de abril de 2021.

4. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

4.1 . O presente processo seÉjulgado pelo critério de menor valor por item

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O referido procedimento justifica-se pela necessidade de contratação de

empresa especializada destinada a assessorar e prestar consultoria no planejamento,

acompaúamento e monitoramento do fluxo de matrículas no censo escolar, em virtude da

existência de vários projetos e ações educacionais que se desenvolvem e recebem

financiamento da União por meio do censo escolar.

Assim, o papel da assessoria e consultaria na área educacional com vista a
planejar, cadastrar, acompanhar e monitorar as ações e projetos educacionais, permitirá o
apoio à educação junto ao Ministério da Educação/FNDE, que deverá ser realizado
mediante apoio presencial no município e in loco nas unidades escolares.

Com isso, os serviços em tela surgem da necessidade que fora identificada em
face das considerações e corriqueiras, alterações administrativas irerentes a matéri4 bem
como dispor de conhecimentos necessários ao êxito na prestação dos presentes serviços de
natureza singular, cuja forma e execução pode levar ao Fracasso da Administração Pública
ou ao êxito, com consequente reflexo na correta manipulaçâo das verbas disponiveis
oriundas nos registro do censo escolar, inclusive com visita presencial nas unidades
escolares para implementação e efetividade das atividades aqü pretendidas.
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5. DA PESQUISA DE PREÇO
5. l. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em consideração todos

os detalhes que envolvsm o objeto a ser adquindo. c anexa-se ao pÍoc€sso os valores apurados comprlados
cm relatório. que visa subsidiar o Valor de RefeÉncia no montante de RS 61.659.80 (sessenta c um mil.
seiscentos e cinquenla e nove reais e oitenta centavos), que norteará as decisões do Agente de Contratação
dcsignado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação. quanto à aceitabilidadc das propostas.
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Podemos enumerar também as següntes justificativas importante destinada a contrataçâo

a) Expeúise Especializada: a expertise acumulada por uma empresa especializada nesse campo ó
crucial para garantir a aplicação de metodos çficazes, evitando equívocos comuns e garantindo
resultados consistentes, que possua profissionais especializados e com conhecimento na áreajurídica
e educacional, a fim de analisar as Resoluções do Conselho Deliberativo do FNDE/IVíEC e INEP
sobre censo escolar,

b) EÍiciência no Planejamento e Implantação: a elaboração de um planejamento estratégico
detalhado assegurará a implantação eficiente de vários progÍamas e ações educacionais aÍualmentc
desenvolvidas pelo Ministério da Educação. Isso maximizará a utilizaçâo dos recursos disponíveis.
cvitando desperdicios e maximizando os bcneficios educacionars.

c) Coníormidade Regulatória: a consultoria assegurará que todos os procedimentos. como o
cadastramento no censo escolar e a adeÉncia à resolu@s, estejam em concordância com as
regulamentações educacionais atuais, prevenindo questôes legais e financeiras.

d) Melhoria da Qualidade do Ensino: a implementaçâo de ações educacionais do Ministério da
Educaçâo fortaleceni a qualidade da educação oferecida resultando em um desempenho acadêmico
mais elcvado e uma expenência educacional mais enriquecedora.

e) Apoio à Gestão Escolar: reuniões presenciais com gestores escolares e equipe técnica da Secretaria
Municipal de Educação, promoverão o alinhamento de estrategias, compaÍtilhamento d€
conhecimento e direcionamento adequado. Isso fortaleceá a equipe gestora para enfrentar desafios
educacionais de maneira mais eficazi

Í) Acompanhamento Contínuo: a consultoria ofereceÉ um acompanhamento constante e a
possibilidade de ajustar estratégias conforme necessá,rio. Isso garantiá que os projetos não só sejam
implantados. mas também se adaptem as mudanças nas demandas e cená,rios educacionais:

g) Valorização Institucional: a busca por expertise extema demonstra o compromisso da
administração municipal com a excelência educaciona!. Isso pode melhorar a reputação da redc

municipal dc ensino de Crateús/CE, gerando confiança na comunidade.

7. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICTTAÇÃO
7. [. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso lI. da

l*i n" . 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto demandado neste termo.
com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso II, da lri n'.
14.133- de I de abril de 2021, drspõe que é DISPENSÁVEL a licitaçâo O art. 75. inciso II, da L.ei n"
14.133/2021 permite a contÍatação diret4 por dispensa de licitação, parà outros sewiços e compras cujo
valor seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com a publicação do Decreto n' 12.343. de 30
dc dezembro dc 2024, os valores da Nova tri de Licitações foram atualizados, passando o limite do art. 75.

inciso II, a ser de R§ 62.725,59, (sessenta e dois mil,.setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta c nove
centavos). que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e únte e cinco
reais e cinquenta e nove c€ntavos).

7.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regr4 o principio do dever de licitar, previsto
no aÍtigo 37. inciso XXI da Constituição. Porem, o comando constitucional já enuncia que a lei podera

cstabelecer excc@cs à rcgra geral. com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza poresta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal

de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, comprzs e aliena@es devem ocorrer por meio de

licitações.
A licitaçâo foi o meio trazido para a Administração Pública" via aprovação e sanção de lei na esfera

federal. para tomar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as
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nccessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas

juridicas nos qrmpos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais. e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às mntratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(. .)
)fiI - ressalvados os cilsos especificados na legislação. as obras.

sewiços, compras e alienações serão contratados mcdiante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condiçôes a todos os

concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condi@es efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitiÉ as exigências de qualificação tecnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obriga@es.

Portanto, a lci podeÉ criar hipóteses em que a contraÍâção será feita de forma direta. O novo
Íegulamcnto geral das licitações, a tri n" 14.133 de 0l de úril de 2021, a exemplo da tri n" 8.666193,

também prcvê os cílsos em que se admite a contratação direta, podendo a licitaçâo ser dispensável ou
incxigível.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe inovações diversas.
inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Art. 75. inciso II. que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II
O aÍt. 75. inciso II, da Lei n' 14.13312021 permite a contraÍáção
direta por dispensa de licitação. para outros serviços c compras cujo
valor seja infcrior ao limite estabelecido em regulamento. Com a
publicação do Decreto n' 12.343, de 30 de dezembro de 2024, os
valores da Nova Lei de Licitações foram atua.lizados, passando o
limite do art. 75, inciso II, a ser de R.§ 62.725,59, (sesscnta e dois
mil, setcc€ntos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

8. DOS ITENS, DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS E DOS VALORES

8.I. DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO
coNrRÂTAÇÀo DE EL@REsA EspEcrÀLzADA \A PRESTAçÃo
DE SERVIçO DE PLANEJAMENTO. CADASTRAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E MOMTORAMENTO DO FLLXO DÉ
MATRiCULAS E DA ATIVIDADE CoMPLEMENTAR No cENSo
ESCoLAR JTJNTo As ESCoLAS DA REDE PÚBLICA MTMCIPAL DE
ENSINo DE cRATEÚs

UND

10.0 Mês

8.2. DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços a serem realizados são especificamente:

a) Cadastramcnto, preenchimento e monitoràmento das matrículas de alunos e das atividadcs
complcmentaÍes no censo escolar das esmlas da rede pública municipal de ensino de Crateús/CE:

b) Revisão do censo escolar das escolas da rede pública municipal de ensino de Cràteús/CEi

QTD
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c) Implantação de programas educacionais disponivcis no MEC, inclusivc visita rr /oco das

d)

cscolares e setores administrativos de apoio à educação para levantamento de informações e coleta
de dados;
Criação de programas educacionais municipais com registro das matriculas no censo escolar.
visando a melhoria dos indicadores educacionais, inclusive com visita in loco das unidadcs
escolares:
Realizar reuniões presenciais no município de Craleús/CE com os gestores escolares e equipc
tecnica da Secretaria Municipal de Educação, visando planejar ações e programas educacionais.
Criar e sugerir ações e estratégias para ampliar a ofeÍta de matrículas da rede municipal de ensino
de Crateús:
Atendimento de forma presencial no município de Crat€ús pelo período de 40 horas/mensais com
indicação de tecnico especializado, conforme qualifi cação retroexpendida;

LTJ
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e)

0

c)

Atendimento NÃO PRESENCIAL a ser prestada por escÍito à demanda Consultiva através de correio
eletrônico (e-mail). de forma convencional via Consulta Escrita formalizad4 via telefone, chat dc
mensagem, e aplicativo WatsApp, o\ outÍo recurso de tecnologia da comunicação e informaçâo.

8.3. DOS VALORES

ITEM DESCRIçÃO

coNTRÁTAçÃo DE E!"pREsÀ ESPEf,IALZADA NA pRrsrAÇÃo
DE SERVIçO DE PLANEJAMENTO, CADASTRAMENTO.
ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO Do FLUXO DE
MATRicr,,LAs E DA ATTVIDADE CoMPLEMENTAR No cENso
EscoLAR JUNTO As EScoLAs DA REDE púBLIcA MUNtctpAL
DE EN§INO DE CRATEÚS

QTD UND V.MENSAL V.TOTAL

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. Prazo e cxecução:

9. I. L O prazo de execução dos scrviços é de l0 meses, contados do Íecebimento da Nota
de Empenho. Contrato ou Instrumento equivalente.

9.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação sení recebido:

9.1 .2. l. Mediante teÍrno, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE.
pelo(s) servido(es) responsável(eis) designado pelo(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
para acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até l0
(dczs) dias útcis da prestaçào do serviço.

9.1.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em ate 15 (QUINZE) dias úteis
da emissão do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servido(es) responsável(eis) designado(s) pelo(a)

SECRETARIA MLJNICIPAL DE EDUCACAO, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

após o decuno do prazo de observação ou vistoria que cômprove a adequação do objeto aos termos

contratuais .

9.1.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo podeá ser estendido de

forma a garantir maior possibilidade ao contratante dc verificação da adequação do serviço contratado.

9.1 .2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso. ou mesmo ser prorrogado.

em eventual discordância das mndi@s de prestação e. validação. de modo que a CONTRATADA faça os

ajustes necessá,rios de correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliação realízaÃa.

9.1.3. A Administraçâo rqeitan! no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo

com os termos do Projeto Basico.

Rua Galeria Gentil Cardoso, 2O - CentÍo, ô3.7CO-ooo
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9.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscaVfatum nâo for aceita pela Administração.
dcvido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias

corrcçõcs. Somente após a reapresentação do docunlento, devidamente conigido, e observados outros
proccdimentos, se necessários, procedeá a AdministÍaçâo ao rccebimento provisório do(s) serviço(s).

IO. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÁTANTE
10.1. São obrigações da ContraÍante:

l0.l.l. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato parà acompanhar e fiscalizar sua execução;
10.1.2. Encamiúar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios

estabelccidos neste Projeto Básico;
10. 1.3. Rec.eber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com

a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
10.1.4. Supewisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo pÍesteza na execução c

coneção das falhas eventualmente detectadas;

10. 1.5. Aplicar à CONTRATADA as san@s administrarivas regulamentares e contÉtuais
cabíveis:

10. I .6. Liquidar o empenho e efetuar o pagarnento à CONTRATADA, dentro dos prazos

preestabelecidos em Contrato;
10.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer oconências relacionadas com a

prcstação dos sewiços;
10.1.8. PÍestaÍ as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser

solicitados pclo representante da CONTRATADA;
10.1.9. Disponibilizx para a equipe tecnica da CONTRATADA os recursos necessários

para cumprimento do objeto do Contrato;
t0.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execuçâo

dos scrviços, como forma de prevenir a oconência de danos de qualqueÍ natureza;
10. I . I I . Registrar as ocorrências que estcjam em desacordo com as condições estabelecidas

ncstc Projeto Básico. solicitando a CONTRATADA a pronta regularizaçâo;

10. I .12- Permiúr acesso dos empregados da CONTRATADA às suac dependências para a

cxecução dos serviços;

10. I . 13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.

10.2. A Administração não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com tcrcciros. ainda que vinculados à execução do presente Projeto Brisico, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decon€ncia de alo da Contntada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

II. OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
I l. L A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e sua proposta"

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

I l.l.l. Indicar formalmente preposto apto a represenlá-la junto à CONTRATANTE, que

dcvcrá responder pela fiel execução do contÍatoi
ll.l.2. Atender prontâÍnente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contraro.

inerentes à execução do objeto contratual:
I l.l.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalizaÉo poÍ paÍte da CONTRATANTE.

prestando todos os esclarecimentos solicitados e alendendo prontamente às reclamações formuladas:
I1.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do

Contràto:

Rua 6aleria 6entil Cardoso, zo - Centro, 63,700-000
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I l. I .5. Reparar quaisquer daaos diretarnente causados à CONTRATANTE ou a terceiros
por culpa ou dolo de seus representantes legais, preposos ou empregados. em deconência da relação

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalizaçâo ou o acompanhamento da
exccução dos serviços pela CONTRATANTE;

I1.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessí,rias à fiscalização dos sewiços pela

CONTRATANTE, cujo repÍ€s€ntante tení poderes paÍa sustaÍ o fomecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

I l. I .7. Manter durante toda a vigência.do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de

licitação:
I I . 1.8. Providenciar que seus contralados poÍtom documento de identificação quando da

cxecução do objeto à CONTRATANTE;
I l. I .9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros ô rotinas estabelecidas,

em observância à normas legais e Íegulamentares aplic.íveis e as recomendações aceitas pela boa técnica:
I l. I. 10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos

artefatos c produtos produâdos ao longo do contrato, inclurndo relatórios e documentação técnica à
Administração:

ll.l.ll.PrestartodasasinformaçõeseesclarecimentossolicitadospelaCONTRATANTE.
julgados necessários à boa gesüÍo do contràtoi

I l. l. 12. Cumprir com os pÍazos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto
Básim:

I l.l.l3. Repassar aos fiscais do Contrato. em tempo hábil, quaisquer justificativas de
situações espccificas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato. por razôes

alheias ao controle da CONTRATADA;
ll.l.l4. Comunicar a contratante quaisquer ocon€ncias que impeçam. mesmo que

temporaÍiamente- a execuçào dos serviços;
I I . L I 5 . Manter idcntificados todos os materiais e equipaÍnentos de sua propriedade, de

forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTET
11.1.16. Apresentar a CONTRÂTANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização

do contrato. relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços;
I l.l. 17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em

funçâo da cxccução dos serviços;
I l.l. l8. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da

CONTRATANTE. aos regulamentos de segurança e disciplina por este instiurído. mantendo-os
dcvidamentc idcntifi cados:

I l. l. 19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e úster-se dc
transferir responsabilidade a outrem;

I l. 1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciiírios e obrigações
sociais prcvistos na legislação social e trúalhista em vigor, obrigando-se a saldá{os na época própria" uma
vcz que seus cmpregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

I l. I .21 . Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocoréncia da especie, forem vítimas os seus

empregados quando da execuqão do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências

da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
11.1.22. Abster-se de remanejar ou desalivar equipamentos ou Íecunios sem pÉvia

autorização da CONTRATANTET
I I . I .23. Fomecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos

serviços;
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I l. 1.24. Responder por quaisquer acidente
quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

s de que possam sofier os seus em

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. A subcontratação de quaisquer partes dos serviços descritos no presente Termo de Refer€ncia será
pcrmitida, desde que previamente aprovada pela secretaria contratânte.

12.2. A empresa contratada deveÉ solicitar formalmente a au,torização para subcontratação, aprcsentando
à Contratante os dados da empresa subcontratada" tais como:

a) Razão socral:

b) CNPJ:

c) Comprovação de capacidade técnica;

d) Certidões de regularidade fiscal;

e) Documentos de qualificação dos profissionais envolvidos, quando aplicável.

I 2.3. A subcontratação não exime a empresa mntratada das re sponsúilidades assumidas no contrato, sendo
csta integràlmente responsável pela qualidade dos serviços prestados e pela conformidade com todas as

obrigações contratuais, legais e normativas. A empresa contratada deverá garantir que a subcontratada
atenda a todas as condições técnicas, de segurança e de qualidade exigidas no presente termo.

12.4. A Contratante reserva-se o direito de vetar qualquer subcontralada que, o seu critério, não a{,rÊsent€

condições técnicas ou documentais adequadas para a eiecução dos serviços, sem que tal decisão gere ônus
adicionais ou direito à compensação para a empresa contratada.

I3. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13. t. E admissível afusão. cisão ou inmrporação da contratada com/em outra pessoajurídica" desde

quc scjam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação eigidos na licitação
originalt sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçâo à continuidade do contrato.

14. CONTROLE DA E)GCUÇÃO
14. I . Nos termos do art. I l7 l,ei n" 14. 133, de 2021, seá designado representante paÍa acompanhaÍ

e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s). anotando em registro próprio todas as ocon€ncias
rclacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
obscrvados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada-
inclusivs perante terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperfei@es técnicas ou
vicios rcdibitórios. c, na ocorrência dest4 não implica eÍn co-responsabilidade da Administràção ou de seus

ag€ntes e prcpostos, de conformidade com o § 2' do art. 140 da t*i n' 14.133, de 2021.
14.4. O reprcsentante da Administração anotará em registro próprio todas as oconências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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I 1.1.25. Adotar pnâticas de sustentâbilidade ambiental na execução dos serviços, quando
couber. nos termos das legislações em vigor:

11.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contÍato. salvo mediante pÍevia
autorização da CONTRATANTE.
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evcntualm€ntc envolvidos, determinando o que for hccessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e cncaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(Tx)(6/100) I=0,00016438
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15. DO PAGAMENTO
15. l. O pagamento dos serviços seá efetuado em moeda corrente nacional. por meio dc emissão

de Ordem Bancaria para credito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após
aprescntação da(s) Nota(s) Fiscal(is) arestada(s) pela Administnçâo, na forma e prazo estabelecido neste
Projeto Brísim.

15.2. O pagamento somente seÉ autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente.
condicionado estc ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos

serviços cfctivamente prestados.

15.3. f{avendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à mntratação,
ou. ainda circunstáncia que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financcira
pendente. decorrcnte de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoms. Nesta hipótese, o pÍazo parà pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.4. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banqária
pam pagamento.

15.5. Antes de cada pagamento à contratada seá rea.lizada consulta ao Cadastro de Fomecedores
para verificar a manutenção das condições de húilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de
licitaçâo.

11.6. Constatando-se, a situação dc irregularidade da contratada- será providenciada sua
advertência- por escrito, píu:r que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo pmzo.

aprcscnte sua defesa. O pnzo podení ser prorrogado uma vez, por igual período. a criténo da contratante.
I 1.7. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveÉ

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os mcios
p€rtinentcs e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

I1.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

I L9, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea.lizados normalmente, até quc
se decida pela rescisâo do contrato, caso a contratâda não regularize sua situação junto ao Cadastro de

Fomecedores.

I l. 10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributiária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entâÍlto. o pagamento ficaní condicionado à apÍesentâção de mmprovação, por meio de

documento oficial. de que faz jus ao tràtamento tribulírrio favorecido previsto na referida Lei
Complemcntar.

I l. I l. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a ContraÍada não tenha concorrido.
de alguma form4 para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entrc a data do vencimento e o efeúvo adimplemento da parcela" c calculada msdiaate a

aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:
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365 TX - Percentual da tara anual - 67o

12. DAs sANÇÕEs ADMTNTSTRATIvAS
12. I . Comete infi'ação administrativa nos termos do aÍ, 155 da tri n' 14. 133, de 2021, a Contralada

quc:

l2.l.l- der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração.

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a propost4 salvo em deconência de fato superveniente devidamente

justificado;
12. I .6. não celebrar o contrato ou nâo entÍegaÍ a documentação exigida para a contratação.

quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostai

12. 1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica
de licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eleuônica de licitação ou a execuçâo do contrato;
12,1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licita€o ou praticâÍ ato Êaudulento na execução

do contratoi
l2.l . 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12. I . I I . pÍaricar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de

licitação;
12. I . 12. praticar aro lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei n" 12.846. de l" de asosto dc 2013

12.2. A Contrarada que cometer qualquer das infi'ações discúminadas no subitem acima ficani
sujeita sem prejuizo da responsúilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim cntendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contràtante i
12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e tÍês centesimos por cento) por dia de atràso, na execu@o

dos scrviços. calculado sobre o valor corÍespondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (novc
vírgula nove por cento), que corresponde alé 30 (trinta) dias de atraso;

12.2.3. Multa de 0.66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atÍaso, na
exccução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassaÍ 30
(trintâ) dias;

12.2.4. Multa de 57o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empeúo. por
descumprimento do prazo de entreg4 sem prejuízo de demais sanções:

12.2.5. Multa de l5% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicarí,rio
em assinar o contrato ou reürar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do
prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou tota.l na entrega do material, recusa na conclusão
do serviço. ou rescisão do contràto/nota de empenho, calculado sobre a paÍte inadimplente: e

12.2.6. 20%o (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução
total do contrato.

12.3. Tambem ficam sujeitas à penalidades do aÍt. 156, III e IV da ki n' 14.133, de 2021. as

cmprcsas e os profissionais que:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar. por meio dolosos, fiaude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
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12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:--
I 2.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contralar com a Administração em virtude

dc atos ilicitos praticados,

12.4. A aplicação de qualquer das pena.lidades previstas realizar-se-á em prccesso administrativo
quc assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contrarada, observando-se o procedimento previslo na
lri n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a ki n' 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente. na aplicação das sanções, levará em considenção a gravidade da
conduta do inffator, o caráter educativo da pena" bem como o dano causado à Administração, observado o
pnncípio da proporciona.lidade

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fomecedores.

13. CRITERIOS DE SUSTEI{TABILIDADE AMBIENTAL
I 3. I . A empresa CONTRATADA deverá garantiq no que coubeq o descarte correto e seguro de

todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando praticas de sustentabilidade
ambiental na exccu@o do objcto.

13.2. A CONTRÂTADA deveá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional
sustenlávcl no cumprimento de diretrizes e criterios de sustentabilidade ambiental de acordo com o aÍ. 225

da Constituição Federal de 1988.

13.3. A empresa contratâda deveá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem
condutâs e técnicas para redução de consumo de energia eletrica de consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigcntes.

13.4. E dever da contratad4 observar entre outras: o menor impacto sobÍe recursos naturais como
flora- fauna ar. solo e iágua; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de ongem local;
maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos.
prcfcrencialmente com mão de obra local: uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos serviços.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
14.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento do(a) SECRETARLA,

MLJNICIPAL DE EDUCACAO, na classificação econômica 1515. 12.361.023 1.2.057 - MANUTENCAO
DO ENSINO BASICO FUNDAMENTAL - FLJNDEB 30, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica, R$ 61.659,80 (sessenta e um mil, seisentos e cinquenta e

nove reais e oitenta centavos).

Crateús - CE, 07 de Abril de 2025.

APROVO o Projeto Básico elaborado. por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários
parâ esta contrataÉo

B
ORDENADOR(A) DE DESPE
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